
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

Ação Civil Pública nº 5173696-61.2022.8.21.0001 

A Excelentíssima Sra. Dra. Juíza de Direito, Patricia Antunes Laydner, da Vara Regional do Meio
Ambiente - Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul -, no uso de suas atribuições
legais, em conformidade com a Recomendação nº 158/2024 do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) e considerando a necessidade de esclarecimentos técnicos acerca das questões postas na
ação em epígrafe, CONVOCA a realização de Audiência Pública, nos seguintes termos:

1. OBJETIVO

A presente audiência pública tem como finalidade:

1.1 Esclarecer os aspectos técnicos e científicos relativos à caracterização do corpo hídrico
"Guaíba" e sua qualificação como curso d'água natural e perene, conforme sustentado na inicial
da ação civil pública.

1.2  Colher subsídios científicos sobre a delimitação de Áreas de Preservação Permanente
(APPs) e suas implicações na proteção ambiental e no ordenamento territorial.

1.3  Garantir ampla participação da comunidade científica e das entidades ambientalistas na
discussão dos impactos ambientais e jurídicos da matéria.

1.4  Auxiliar  na  formação  da  convicção  do  juízo acerca  dos  aspectos  ambientais,
hidrossedimentológicos e normativos aplicáveis ao caso.

2. DATA, HORÁRIO E LOCAL

� Data: 30 de maio de 2025

� Horário: 14h

� Local: Auditório Espaço Multi-Comunicação e Eventos do Tribunal de Justiça do RS (Av.
Borges de Medeiros, 1565, 13º andar,  Auditório  Espaço Multi-Comunicação e Eventos, Bairro
Praia de Belas, Porto Alegre-RS) 

Capacidade máxima: 168 lugares

�  Transmissão online:  A audiência será transmitida ao vivo pelo canal oficial  do TJRS na
internet.

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1 Inscrição para Manifestação Oral

Os interessados em realizar manifestações orais deverão se inscrever previamente até o dia 20



de  maio  de  2025,  enviando  as  seguintes  informações  para  o  endereço  de  e-mail
frpoacentvrma@tjrs.jus.br:

• Nome completo e documento de identificação;

• Qualificação profissional e área de atuação;

• Instituição ou entidade representada (se aplicável);

• Resumo do tema a ser abordado (máximo de 300 palavras).

Serão  10  inscrições  para  manifestações  orais  de  15  minutos,  respeitada  a  ordem  de
inscrição.

3.2 Contribuições Escritas

Os  interessados  poderão  enviar  contribuições  por  escrito  até  5  (cinco)  dias  úteis  após  a
audiência pública, pelo mesmo endereço de e-mail, limitadas a  10 páginas, em formato PDF,
fonte Arial ou Times New Roman, tamanho 12, espaçamento 1,5.

3.3 Ouvintes

Os  interessados  em  acompanhar  a  audiência  como  ouvintes  poderão  comparecer
presencialmente ou acessar a transmissão online.

4. PROGRAMAÇÃO PRELIMINAR

�  Abertura – Exposição dos objetivos da audiência e do contexto da ação civil pública.

�  Exposição das partes e do Ministério Público –  30 minutos dividido entre as partes do
processo que queiram fazer breve exposição sobre o caso 

�  Manifestações  Orais –  Intervenções  dos  inscritos,  limitadas  a  10  (dez)  manifestações,
conforme a ordem de inscrição, contendo os aspectos científicos e normativos do curso hídrico
"Guaíba".

�  Encerramento – Consolidação das informações e encaminhamentos.

5. TRANSPARÊNCIA E ACESSIBILIDADE

� A audiência pública será gravada e transmitida online para ampla transparência.



�  Será  disponibilizado  intérprete  de  Libras e  legendagem  em  tempo  real  para  garantir
acessibilidade.

� Solicitações adicionais de acessibilidade poderão ser feitas até 15 de maio de 2025, pelo
endereço de e-mail frpoacentvrma@tjrs.jus.br.

6. DISPOSIÇÕES FINAIS

� Este edital será publicado no Diário da Justiça Eletrônico, na página do TJRS na internet e
em demais veículos de comunicação.

�  A  ata  e  os  registros  da  audiência  pública  serão  anexados  aos  autos  do  processo  e
disponibilizados para consulta pública.

� Dúvidas poderão ser encaminhadas ao endereço de e-mail frpoacentvrma@tjrs.jus.br.

Porto Alegre, 02 de abril de 2025.

Patricia Antunes Laydner

Juíza de Direito

Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul

Vara Regional do Meio Ambiente




